
ESTADO DO PIAUÍ
Prefeitura Municipal de Teresina
FMS - Fundação Municipal de Saúde

 

Termo de Referência

TERMO DE REFERÊNCIA - CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL
GERÊNCIA DE NUTRIÇÃO - GENUT

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00045.010793/2024-95
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação emergencial para aquisição de materiais de consumo (Gêneros Alimentícios Não
Perecíveis – Arroz, Açúcar...), a fim de atender às necessidades dos Hospitais, CAPS’s e Residências
Terapêuticas da Fundação Municipal de Saúde, no município de Teresina - PI, conforme
especificações da planilha abaixo:
 
 

LOTE
ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID

CÓDIGO
E-
GOVERNE

CÓDIGO
CATMAT QUANTIDADE

1.1

Achocolatado em pó:
solúvel, instantâneo,
enriquecido com vitaminas,
mínimo de 50% de cacau,
isento de impurezas, cheiro
característico e sabor doce
próprio. Validade mínima
de 8 (oito) meses a partir
da data de entrega com
dados de identificação e
procedência, informações
nutricionais, nº lote, lata com
aproximadamente 400g.

LATA 29766

409655

1.800

1.2

Açúcar cristal refinado,
livre de umidade e
fragmentos estranhos com
boa coloração.
Acondicionada em
embalagem de polietileno,
transparente com, validade
mínima de 12 (doze) meses a
partir da data de entrega,
conforme resolução 12/78
CNNPA. Pacote com 1kg.

KG 16550

603269

36.000

1.3 Adoçante dietético líquido
à base de SUCRALOSE OU
STEVIA, frasco com 100ml,
contendo dados de
identificação, lote e validade.

FR 34128 407523 1.800
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Com bico dosador. Prazo de
validade mínimo 12 (doze)
meses a contar a partir da
data de entrega.

1.4

Amido de Milho, isento de
matéria terrosa e de
parasitas. Isento de umidade.
Embalado em papel
impermeável, limpo, não
violado, resistente e
acondicionado em caixas de
papelão resistentes, que
garantam a integridade do
produto. A embalagem
deverá conter externamente
os dados de identificação,
procedência, informações
nutricionais, número de lote,
quantidade do produto.
Deverá apresentar validade
mínima de 06 (seis) meses a
partir da data de entrega.
Resolução CNNPA nº 12, de
1978. Caixa com 200g.

CX 29812

467050

3.600

1.5

Arroz tipo 1, classe longo
fino, subgrupo polido, não
parbolizado, agulha, isento
de matéria terrosa, pedras,
fungos ou parasitas, livre de
umidade, com grãos inteiros.
Acondicionada em
embalagem de polietileno,
transparente original de
fabrica contendo dados de
identificação, procedência, nº
lote e validade mínima de 08
(oito) meses a partir da data
de entrega conforme
resolução 12/78 CNNPA.
Pacote de 1kg.

KG 16549

472895

60.000

1.6 Aveia em flocos finos, –
Enriquecida de vitaminas e
minerais. Acondicionado em
embalagem resistente de
polietileno e caixa de
papelão atóxica, de 170g,
resistente e hermeticamente
vedada. Isenta de mofo, livre
de parasitas e substâncias
nocivas. Rótulo contendo
informação nutricional, data
fabricação, validade e lote.
Validade de mínima de 8
meses a partir da data de

CX 40084 460501 3.600

06/05/2024, 16:13 SEI/PMT - 9634718 - Termo de Referência

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=10552497&infra_… 2/36



entrega. Embalagem de
caixa170 g

1.7

Biscoito tipo Água e Sal:
biscoito salgado tipo cream
cracker, composição básica
contendo farinha de trigo,
gordura vegetal hidrogenada,
água, sal e cloreto de sódio
em quantidade que acentue o
sabor salgado, além das
substancias normais do
produto. Embalagem dupla
proteção (3 em 1)
individualizadas em papel
celofane, em caixas de
papelão, a data de fabricação
e validade deverá estar em
local visível da embalagem.
Validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de
entrega. Pacote com 350g,
em caixa de papelão com 24
pacotes = 8,400kg por caixa.

PCT 15083

402158

18.000

1.8

Biscoito doce tipo maisena
- A base de farinha de trigo
com açúcar, soro de leite,
gordura vegetal hidrogenada,
aroma e lecitina de soja,
enriquecido com vitaminas.
Embalagem individualizada
em papel celofane, em dupla
proteção (3 em 1) em caixas
de papelão, a data de
fabricação e validade deverá
estar em local visível da
embalagem. Validade
mínima de 6 (seis) meses a
partir da data de entrega.
Pacote com 350g, em caixa
de papelão com 24 pacotes =
8,400kg por caixa.

PCT 37036

232236

18.000

1.9 Café em Pó: Extra-forte,
torrado e moído, com cheiro
e sabor próprio, procedente
de grãos sãos, limpos e
isentos de impurezas, no
máximo 0,5% de umidade,
acondicionado em pacote
aluminizado, alto vácuo. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação e procedência,
número do lote, data de
fabricação, quantidade do
produto; registro no

PCT 29794 463575 14.400
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Ministério da Saúde, selo de
pureza ABIC e atender as
especificações técnicas da
NTA 44 do Decreto Estadual
nº 12.486 de 20/10/1978 e a
RDC – 716, 1º Julho de 2022
– ANVISA. O produto
deverá apresentar validade
mínima de 12 (doze) meses a
partir da data de entrega,
embalagem com 250g.

1.10

Chá de Camomila -
acondicionado em envelope
individual, tipo sache, de
papel impermeável, com
vedações mecânicas
(selagem). A embalagem
deverá trazer externamente
os dados de identificação,
procedência, informações
nutricionais, número de lote,
quantidade do produto.
Deverá apresentar validade
mínima de 8 (oito) meses a
partir DA DATA DE
ENTREGA. DE ACORDO
COM rdc Nº. 276/2005 e
RDC nº. 716, Julho, 2022 –
ANVISA. Peso aproximado
de sache 12g. Embal.: cx c/
10 saches.

CX 29775

258075

1.800

1.11

Chá de Erva Cidreira -
acondicionado em envelope
individual, tipo sache, de
papel impermeável, com
vedações mecânicas
(selagem). A embalagem
deverá trazer externamente
os dados de identificação,
procedência, informações
nutricionais, número de lote,
quantidade do produto.
Deverá apresentar validade
mínima de 8 (oito) meses a
partir DA DATA DE
ENTREGA. DE ACORDO
COM rdc Nº. 276/2005 e
RDC nº. 716, Julho, 2022 –
ANVISA. Peso aproximado
de sache 12g. Embal.: cx c/
10 saches.

CX 29776

305794

1.800

1.12 Colorau – o colorífero dever
ser constituído de matpeia
prima de boa qualidade e
apresentar aspecto, cor,

PCT 29814 226326 15.600
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cheiro e sabor característico
do produto. Sem sal. Com
validade mínima de 8 (oito)
meses a partira da data de
entrega. Com diretrizes de
rotulagem, data de
fabricação. Registro do MS.
De acordo com a RDC nº.
276/2005. Embalagem com
100g.

1.13

Condimento misto sem sal
– Em pó composto, o
tempero deve ser constituído
de matéria prima de boa
qualidade e apresentar
aspecto, cor, cheiro e sabor
característico do produto de
acordo com as normas
vigentes. validade de no
mínimo 08 (oito) meses,
com dizeres de rotulagem,
data de fabricação. De
acordo com a rdc
n°276/2005. Embalagem
com 100g.

PCT 29815

233813

3.000

1.14

Creme de Leite UHT
Homogeneizado_
embalagem tetrapack, limpa,
não amassada, não estufada,
resistente, origem animal. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,
informações nutricionais,
número do lote, quantidade
do produto. Atender as
exigências do Ministério da
Agricultura e DIPOA,
conforme Portaria 369 de
04/09/1997 e do
Regulamento da Inspeção
Industrial e Sanitária de
Produtos de origem Animal.
Deverá apresentar validade
mínima de 6 (seis) meses a
partir da data de entrega.
Caixa com 200g.

CX 29813

446535

6.000

1.15 Cereal a base de farinha de
arroz _ Pré-cozida, açúcar,
amido, sais minerais,
vitamina E, e aromatizante,
acondicionada em
embalagem íntegra,
resistente, vedada
hermeticamente e limpa. A

LT 29809 386384 2.400
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embalagem deverá constar
externamente, os dados de
identificação e procedência,
informações nutricionais,
número de lote, quantidade
do produto, número de
registro e Normas de Codex
Alimentarius para fórmulas
destinadas a lactentes-
FAO/OMS. O produto
deverá apresentar validade
mínima de 10 (dez) meses a
partir da data de entrega.
Embal. lata com 360g.

1.16

Cereal a base de farinha de
milho pré cozida,
fortificado com ferro e ácido
fólico, açúcar, amido, sais
minerais, vitaminas, sal e
aromatizante, acondicionado
em embalagem íntegra,
resistente, vedada
hermeticamente e limpa. A
embalagem deverá constar
externamente, os dados de
identificação e procedência,
informações nutricionais,
número de lote, quantidade
do produto, número de
registro e Normas de
CODEX Alimentares para
fórmulas destinadas a
lactentes. FAO/OMS. O
produto deverá apresentar
validade mínima de 10 (dez)
meses a partir da data de
entrega. Embalagem lata
com 360g.

LT 13728

278502

2.400

1.17 Extrato de Tomate –
concentrado, isento peles,
sementes, sujidades,
parasitas e lavas,
acondicionado em recipiente
de folha de flandres
embalagens tetrapak, íntegro,
resistente, vedado
hermeticamente e limpo, à
vácuo. A embalagem deverá
conter externamente os
dados de identificação e
procedência, informações
nutricionais, número de lote,
data de validade, quantidade
do produto. Deverá
apresentar validade mínima
de 12 (doze) meses a partir

PCT 29792 459670 6.000
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da data de entrega.
Embalagem caixa tetrapak
320g.

1.18

Farinha de Mandioca _
Fina, branca, seca, tipo 1,
embalada em pacotes
plásticos, transparentes,
limpos, isento de matéria
terrosa, pedras, fungos ou
parasitas, livre de umidade,
não violados, resistentes,
acondicionados em fardos. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,
informações nutricionais,
número de lote, quantidade
do produto. Deverá
apresentar validade mínima
de 08 (oito) meses a partir da
data de entrega. De acordo
com a resolução 12/78 da
CNNPA. Pacote 1Kg.

KG 29795

458920

7.200

1.19

Farinha de trigo – especial,
sem fermento, enriquecida
com ferro e ácido fólico, de
acordo com resolução
344/2002, embalada em
sacos plásticos,
transparentes, limpos, não
violados, resistentes. Isento
de terra, sem umidade
(tolerando máximo de 1,4%
de umidade). Aspecto de pó
fino, branco, com cheiro e
sabor próprios. A embalagem
deverá conter externamente
os dados de identificação,
procedência, informações
nutricionais, número de lote
quantidade do produto. O
produto deverá apresentar
validade mínima de 06
(seis) meses a partir da
data de entrega de acordo
com a resolução 12/78 da
CNNPA. Pacote com 01 kg.

KG 29796

460263

2.400

1.20 Farinha Láctea _ Alimento
a base de farinha de trigo
enriquecida com ferro e
ácido fólico, açúcar, amido,
sais minerais, vitaminas, sal
e aveia, acondicionado em
recipiente íntegro, resistente,
vedado hermeticamente e

LT 29798 228768 3.600
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limpo. A embalagem deverá
conter externamente, os
dados de identificação e
procedência, informações
nutricionais, número de lote,
data de validade. Deverá
apresentar validade
mínima de 8 (oito) meses a
partir da data de entrega.
Lata com 400g

1.21

Farinha de Arroz em
Flocos, tipo flocão, flocos
grandes, brancos, sem sal,
embalada em pacotes
plásticos, transparentes,
limpos, não violados,
resistentes. A embalagem
deverá conter externamente
os dados de identificação,
procedência, informações
nutricionais, número de lote,
quantidade do produto e
atender. Validade mínima de
6 (seis) meses a partir da
data de entrega. De acordo
com a resolução 12/78 da
CNNPA. Pacote com 500g

PCT

 
13717

338857

14.400

1.22

Farinha de Milho em flocos
tipo flocão – flocos grandes,
amarelos, sem sal, embalada
em pacotes plásticos,
transparentes, limpos, não
violados, resistentes. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,
informações nutricionais,
número de lote, quantidade
do produto e atender.
Validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de
entrega. De acordo com a
resolução 12/78 da CNNPA.
Pacote contendo 500g.

PCT 44708

479080

14.400

1.23 Fécula de
Mandioca(tapioca) -
Primeira qualidade-tipo 1,
classe branco, subgrupo fino,
livre de impurezas, embalada
em saco plástico resistente e
transparente, contendo nome
e endereço do fabricante,
data de fabricação e prazo
de validade de validade
mínima de 12 (doze) meses

KG 29778 481086 6.000

06/05/2024, 16:13 SEI/PMT - 9634718 - Termo de Referência

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=10552497&infra_… 8/36



a partir da data de entrega
de acordo com a resolução
12/78 da CNNPA. Pacote
contendo 1 kg.

1.24

Feijão Carioquinha tipo 1 _
Classe carioquinha, grupo
anão, grãos inteiros, aspecto
brilhoso, liso, isento de
matéria terrosa, pedras ou
corpos estranhos, fungos, ou
parasitas, livres de umidade.
Em sacos plásticos
transparentes, polietileno,
original de fábrica.
Acondicionados em fardos
lacrados. A embalagem
deverá conter externamente
os dados de identificação,
procedência, número de lote,
quantidade do produto. O
produto deverá apresentar
validade mínima de 10 (dez)
meses a partir da data de
entrega, de acordo com a
resolução 12/78 da CNNPA
Pacote contendo 1kg.

KG 29797

464553

15.600

1.25

Feijão Preto tipo 1 _ Classe
preto, em sacos plásticos,
transparentes, isento de
sujidades, matéria terrosa,
pedras ou corpos estranhos,
fungos, ou parasitas, livres
de umidade; não violados,
resistentes, acondicionados
em fardos lacrados. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,
informações nutricionais,
número de lote, quantidade
do produto. O produto
deverá apresentar validade
mínima de 10 (dez) meses a
partir da data de entrega na
unidade recebedora, de
acordo com a resolução
12/78 da CNNPA. Pct. 1kg.

KG 29811

472894

1.920

1.26 Fermento Biológico para
pão, em Pó, A embalagem
deverá ser em sacos
plásticos, não violados,
resistentes, conter
externamente os dados de
identificação, procedência,
informações nutricionais,

PCT 21333 481031 120
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número de lote, quantidade
do produto, validade.
Embalagem pacote com
500g.

1.27

Fermento Químico em Pó,
A embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,
informações nutricionais,
número de lote, quantidade
do produto, validade. Deverá
apresentar validade
mínima de 12 (doze) meses
a partir da data de entrega.
Embalagem com 100g

PCT 29816

459586

1.440

1.28

Flocos de Cereais (trigo,
aveia e cevada) _
Composição: leite em pó
desnatado, farinha de trigo,
açúcar, gordura anidra de
leite, óleo de milho, farinha
de aveia, farinha de cevada,
sais minerais, vitaminas e
aromatizante, contém glúten.
Resolução CNNPA nº 12, de
1978. Validade mínima de
10 (dez) meses a partir da
data de entrega.
Embalagem em pote ou lata
com 360g.

LT 13724

256479

3.000

1.29

Leite de Coco
Industrializada – produto
obtido de leite de coco
pasteurizado e
homogeneizado, podendo
conter conservantes,
acidulantes e/ou espessantes.
A embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,
informações nutricionais,
número de lote, quantidade
do produto, validade mínima
e 12 (doze) meses a partir da
data de entrega. Embalagem
de plástico ou caixa tetrapak
com 200ml

CX 29771

241604

3.600

1.30 Leite em Pó Desnatado
Instantâneo _ Contendo no
máximo 1,5% de gordura
embalado em latas de
flandres ou alumínio, isenta
de ferrugem, não amassadas,
resistentes, não violados.

LT 34129 446021 14.400
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Deverá conter externamente
os dados de identificação,
procedência, informações
nutricionais, número de lote,
quantidade do produto,
número do registro no
Ministério da
Agricultura/SIF/DIPOA e
carimbo de inspeção do SIF.
Deverá atender as
especificações técnicas da
Portaria nº 369 de
04/09/1997 do Ministério da
Agricultura e do
Abastecimento e do
Regulamento da Inspeção
Industrial e Sanitária de
produtos de origem Animal
do Ministério da Agricultura.
Validade mínima de 10 (dez)
meses a partir da data de
entrega. Embalagem lata
com 300g.

1.31

Leite em pó Integral _
Enriquecidos com
vitaminas A e D. Embalado
em latas de flandres ou
alumínio, isenta de ferrugem,
não amassadas, resistentes,
não violados. A embalagem
deverá conter externamente
os dados de identificação,
procedência, informações
nutricionais, número de lote,
quantidade do produto,
número do registro no
Ministério da
Agricultura/SIF/DIPOA e
carimbo de inspeção do SIF.
Deverá atender as
especificações técnicas da
Portaria nº 369 de
04/09/1997 do Ministério da
Agricultura e do
Abastecimento e do
Regulamento da Inspeção
Industrial e Sanitária de
produtos de origem Animal
do Ministério da Agricultura.
Validade mínima de 10 (dez)
meses a partir da data de
entrega. embalagem lata com
400g.

LT 27079

459637

24.000

1.32 Leite de soja em Pó para
Adulto sem lactose – leite
sem açúcar, embalado em

LT 36599 239861 1.800
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latas de flandres ou alumínio
isenta de ferrugem,
resistentes, não violados.
Enriquecidos com vitaminas
e minerais, preparado com
proteína isolada de soja.
Deverá conter externamente
os dados de identificação,
procedência, informações
nutricionais, número de lote,
quantidade do produto,
número do registro no
Ministério da
Agricultura/SIF/DIPOA e
carimbo de inspeção do SIF.
Deverá atender as
especificações técnicas da
Portaria nº 369 de
04/09/1997 do Ministério da
Agricultura e do
Abastecimento e do
Regulamento da Inspeção
Industrial e Sanitária de
produtos de origem Animal
do Ministério da Agricultura.
Validade mínima de 10 (dez)
meses a partir da data de
entrega. Embalagem em lata
300g.

1.33

Macarrão tipo espaguete -
Massa alimentícia tipo seca,
de sêmola, vitaminada isenta
de sujidades, pasteurizado,
sem ovos. Não podem estar
fermentadas ou rançosas.
Embalagem plástica
resistente e transparente,
rotulagem contendo
informações dos
ingredientes, composição
nutricional, data de
fabricação e prazo de
validade de no mínimo
06(seis) meses da data de
entrega, de acordo com a
resolução 12/78 da CNNPA .
Pct com 500g.

PCT

 

 

44713

458955

14.400

1.34 Manteiga Pura com Sal –
exclusiva de gordura láctea.
Embalagem primária com
500g, hermeticamente
fechada, acondicionada em
caixa de papelão reforçada,
contendo dados de
identificação do produto,
marca do fabricante, prazo

 

Pote

 

 

29768

446393 4.800
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de validade e peso líquido. O
produto deverá ter registro
no Ministério da Saúde e/ou
agricultura (de acordo com a
portaria MA-146, de
07/03/1996 e suas alterações
posteriores), deverá ser
transportada em carros
fechados e refrigerados, e
conservados em
temperaturas adequadas não
superior a 10°C ou de acordo
com o fabricante,
respeitando as características
do produto. De modo que as
embalagens não se apresente
estufadas ou alteradas.
Conter externamente os
dados de identificação,
procedência, informações
nutricionais, número de lote.
Deverá apresentar validade
mínima de 10 (dez) meses a
partir da data de entrega.
Com registro no ministério
da agricultura, SID/DIPOA.
Pote com 500g.

1.35

Óleo de Soja - de primeira
qualidade, 100% natural,
comestível, extrato refinado,
limpo. A embalagem deverá
conter externamente os
dados de identificação e
procedência, número do lote,
data de fabricação,
quantidade do produto.
Deverá apresentar validade
mínima de 6 (seis) meses a
partir da data de entrega.
Embalagem Frasco de
900ml.

FR 29806

463692

7.200

1.36 Sal Refinado _ Sal iodado,
com teor igual ou superior a
20mg até o limite máximo de
60mg por kg, constituído de
cristais de granulação
uniforme e isento de
impurezas e umidade,
acondicionado em saco
plástico, íntegro, atóxico,
resistente, vedado
hermeticamente e limpo. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação e procedência,
número do lote data de

KG 29819 448219 3.600
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fabricação, quantidade do
produto, número de registro.
Deverá apresentar validade
mínima de 12 (doze) meses a
partir da data de entrega.
Resolução RDC nº 130, de
26 de maio de 2003.
Embalagem de 01 kg.

1.37

Sardinha ao Molho de
Tomate – produto elaborado
com sardinhas inteiras,
descabeçadas, descamadas,
evisceradas e livres de
nadadeiras, íntegras,
conservado em molho de
tomate. Embalagem com
dados de identificação,
procedência, data de
fabricação e validade mínima
de 24 (vinte e quatro) meses
a partir da data de entrega, nº
lote, peso liquido drenado de
no mínimo lata de 130g.

LA 29772

449007

7.200

1.38

Suco Concentrado
Industrializado de Caju _
sabor caju Pasteurizado, sem
corantes artificiais, com
conservação fora de
refrigeração, vitaminado ou
com vitaminas e/ou sais
minerais. Embalagem deverá
ser atóxica com dizeres de
rotulagem data de
Fabricação, prazo de
validade e Registro no MS.
Validade de mínima de 8
(oito) meses a partir da
data de entrega.
Embalagem de 500ml.

GA 29773

486402

6.000

1.39

Suco concentrado
Industrializado de Goiaba
_ sabor goiaba Pasteurizado,
sem corantes artificiais, com
conservação fora de
refrigeração, vitaminado ou
com vitaminas e/ou sais
minerais. Embalagem deverá
ser atóxica com dizeres de
rotulagem data de
Fabricação, prazo de
validade e Registro no MS.
Validade de mínima de 8
(oito) meses a partir da
data de entrega.
Embalagem de 500ml.

GA 29774

389792

6.000
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1.40

Vinagre _ Ácido acético
obtido mediante a
fermentação acética de
soluções aquosas de álcool
procedente principalmente
de matérias agrícolas.
Padronizado, refiltrado,
pasteurizado e envasado para
a distribuição no comércio
em geral. Com acidez de
4,15%. Embalagem
plástica/garrafa pet, sem
corantes, sem essências. e
sem adição de açúcares. De
acordo com a rdc
n°276/2005. Deverá
apresentar validade mínima
de 12 (doze) meses a partir
da data de entrega
.Embalagem 500ml.

FR 20095

269223

3.600

1.41

Milho verde em conserva,
embalagem contendo 200g

Milho verde em conserva, a
base de milho, água e sal.
Sem conservantes,
acondicionado em
embalagem contendo 200g
com identificação na
embalagem (rótulo) dos
ingredientes, valor
nutricional, peso, fornecedor,
data de fabricação e
validade. Isento de material
estranho. Validade mínima
de 08 (oito) meses a contar
da data de entrega.
Embalagem lata ou caixa
tetrapak 200 g.

 

CX 15095

462832

6.000

1.42

Azeite de oliva extra
virgem, embalagem com
500 ml

Azeite de oliva extra virgem
com acidez máxima de 0,8%
(em ácido oleíco) - para
temperar alimentos;
embalagem com 500 ml.
Prazo de validade mínimo 08
(oito) meses a partir data de
entrega. Embalagem Frasco
contendo 500 ml.

 

FR 42350

463696

3.600
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1.43

Azeitonas Verdes
selecionadas, sem caroço,
tamanho grande, 200g

Azeitonas Verdes
selecionadas, sem caroço:
conservadas em água e sal de
coloração verde escuro,
tamanho grande, sem
manchas e ausência de
turbidez na salmoura. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação, procedência,
informações nutricionais,
número de lote, quantidade
do produto, data de validade
mínima de 08 (oito) meses a
partir da data de entrega.
Embalagem sachê contendo
de 200g.

CX 29779

459639

6.000

 

 

1.2. DA NÃO APLICAÇÃO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO À
ME/EPP/MEI

1.2.1. Neste certame não se aplicará o tratamento diferenciado conferido à ME/EPP/MEI previsto
no art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar nº 123/2006, em observância ao art. 49, IV, da mesma
lei.

1.3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS
1.3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto
Municipal nº 24.007, de 24 de abril de 2023.
1.3.2. O objeto desta contratação direta é classificado como bem comum, pois possui especificação
usual de mercado e padrão de qualidade definidas neste Termo de Referência, conforme estabelece
o inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021.

1.4. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

1.4.1. O prazo de vigência da contratação é de, no máximo, 01 (um) ano ou até que se finalize o
processo licitatório em andamento, contado da data de ocorrência da emergência ou da
calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já
contratada com base no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021.

1.5. DA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR NOS AUTOS E DO
ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES FACULTATIVAS DO DECRETO MUNICIPAL Nº
24.006/2023

Consoante previsão do Decreto Municipal nº 24.006/2023, em seu art. 4º, §1º, I, é facultativa a
elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP) nas hipóteses previstas nos incisos I, II, VII e VIII
(hipótese de contratação direta emergencial), do art. 75, e no § 7º, do art. 90, ambos da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.
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Logo, em observância à previsão legal retromencionada e considerando a urgência de
fornecimento dos gêneros não perecíveis, o risco de desabastecimento e paralisação na prestação de
serviços de alimentação, bem como a dificuldade de instrução dos processos de contratações
emergenciais com a celeridade e a urgência que o caso requer, optou-se pela não elaboração do
ETP.

Frisa-se que a ausência do ETP nos autos não implicará em prejuízos à Administração Pública, uma
vez que o presente Termo de Referência cumpre o papel do estudo ao evidenciar o problema e a
sua melhor solução, dentre as possíveis, para o caso concreto.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

No que atine à fundamentação legal, conforme perfilhado no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a
Administração Pública poderá, se preenchidos todos os requisitos legais, adquirir bens necessários
ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa quando caracterizada a urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos
serviços públicos.

Quanto à fundamentação técnica justifica-se a necessidade emergencial do fornecimento de
gêneros não perecíveis (arroz, açúcar, café) para elaboração das grandes (almoço e jantar) e
pequenas (desjejum, lanche e ceia) refeições para pacientes, acompanhantes e funcionários de
acordo com suas escalas de serviços na rede Hospitalar, nos CAPS’s e nos SRT’s, a fim de evitar a
descontinuidade no fornecimento dos alimentos.

Frisa-se que os itens são imprescindíveis para suprir as necessidades nutricionais que o organismo
requer, para garantir a plena recuperação dos pacientes, reduzir o tempo de internação hospitalar,
bem como para não prejudicar a saúde dos funcionários que cumprem suas rotinas de trabalho.

O quantitativo solicitado, por sua vez, é compatível com a necessidade apresentada e atenderá a
um período de 12 (doze) meses, visto que a Fundação Municipal de Saúde fornece, em média, de
03 (três) a 04 (quatro) mil refeições/dia na rede Hospitalar, nos CAPS’s e nos SRT’s.

Tão logo seja finalizado o processo licitatório, a contratação emergencial será encerrada, em
cumprimento à lei.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E AS ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO

3.1. A aquisição dos itens mencionados na tabela acima são materiais necessários no serviço de
nutrição da FMS para a produção de refeições com a elaboração das grandes (almoço e jantar) e
pequenas (desjejum, lanche e ceia) refeições para pacientes, acompanhantes e funcionários de
acordo com suas escalas de serviços na rede Hospitalar.
3.2. A RDC 275/2002 é uma das resoluções que mais gera dúvidas no setor de alimentos e bebidas.
Em suma, ela estabelece uma lista de boas práticas para a fabricação de alimentos em
estabelecimentos que produzam ou industrializam esse tipo de produto.

Outro grande aporte da RDC 275/2002 está relacionado à definição de procedimentos operacionais-
padrão para esses locais de produção. São regras abrangentes, que incluem o controle da qualidade
da água, de pragas, de resíduos, e assim por diante.
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No dia a dia, a lista de boas práticas de fabricação, que está anexa à resolução, é usada para
verificar se a empresa está adequada ou não à legislação.

A não conformidade pode configurar crime sanitário. Por isso, é tão importante que não apenas os
gestores diretamente relacionados ao “chão de fábrica”, mas também os gestores jurídicos, se
preocupem com essa resolução.

4. DO PARCELAMENTO DO OBJETO

Consoante teor da Súmula 247 do TCU, “é obrigatória a admissão da adjudicação por item e não
por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as
exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.”

O art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133/2021, também dispõe que o planejamento de compras
deverá atender, dentre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e
economicamente vantajoso.

Todavia, considerando que os gêneros alimentícios descritos neste Termo tratam-se de matéria
prima para a preparação das refeições dos pacientes, acompanhantes e funcionários, de modo que
os mesmos recebam alimentação balanceada, foi necessária a disposição dos itens em lote de
acordo com a sua classificação, qual seja, Gêneros Não Perecíveis.

Ressalta-se que caso os itens fossem contratados separadamente, se correria o risco de os mesmos
serem desertos ou fracassados de modo a ocasionar transtornos no que tange à elaboração das
refeições.

Destarte, optou-se pelo agrupamento dos itens em lote, evitando, assim, a perda do conjunto e a
perda de economia de escala, mas permitindo que os fornecedores do ramo alimentício possam
participar do certame sem quaisquer prejuízos à competição.

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA

a) A CONTRATANTE se reserva o direito de solicitar do interessado melhor classificado
amostras dos produtos ofertados para avaliação técnica, que será realizada por técnicos
especializados designados pela CONTRATANTE;

b) Quando solicitadas as amostras, essas deverão ser apresentadas na quantidade solicitada no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados do recebimento da solicitação do setor técnico,
sob pena de desclassificação.

c) As amostras deverão ser entregues no setor de Gerência de Nutrição FMS.

d) As amostras apresentadas pelos interessados deverão ser avaliadas por técnicos
especializados designados pela CONTRATANTE no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

06/05/2024, 16:13 SEI/PMT - 9634718 - Termo de Referência

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=10552497&infra… 18/36



5.1.1. As amostras deverão ser apresentadas da seguinte forma:

a) As amostras deverão estar identificadas com os termos:

a.1) Amostra para Análise: além dos dados completos da referida amostra;

a.2) Contratação: número da contratação e do item a que se referem.

b) A (s) amostra(s) deverá(ão) estar na embalagem original do(s) produto(s);

c) As amostras deverão ser entregues em embalagens individuais contendo: (i) data, (ii) número
do lote de fabricação, (iii) prazo de validade e informações de acordo com a legislação
pertinente, quando for o caso. Os interessados deverão fazer constar em suas propostas as
especificações dos itens cotados, com especial atenção para as marcas.

d) Os interessados que tiverem amostras passíveis de devolução poderão retirá-las, no prazo de
até 20 (vinte) dias úteis a contar do resultado do julgamento, no mesmo local onde foram
entregues.

e) As análises das amostras serão realizadas por especialistas habilitados, designados pela
autoridade máxima do órgão ou entidade que iniciou o processo de contratação direta.

f) Os critérios que serão utilizados para análise das amostras apresentadas, deverão ser
definidos pelo setor técnico do órgão demandante.

5.1.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

5.1.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será
analisada a aceitabilidade da proposta ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes neste Termo de Referência.

5.1.4. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.

5.1.5. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos fornecedores no prazo de 03 (três) dias úteis, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

5.1.6. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

5.2. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS

5.2.1. Não poderão participar desta contratação consórcios de empresas, qualquer que seja a sua
forma de constituição. A vedação à participação de consórcio neste certame justifica-se diante da
natureza do objeto a ser contratado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado
por um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio
porte que, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e
econômico-financeira, não implicando qualquer limitação quanto à competitividade.

5.3. DA PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS
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5.3.1. No presente Termo de Referência, a escolha da Administração pela vedação à participação de
cooperativas se dá em razão das possíveis implicações que a não existência de vínculo de
subordinação entre cooperados e cooperativa traria ao longo da execução contratual, causando
prejuízos à Administração e aos serviços. Por exemplo, não seria possível exigir que a cooperativa
determinasse a imediata substituição de condutor cooperado que viesse a apresentar conduta
imprópria, ou viesse a prestar os serviços em desacordo com o determinado no presente Termo de
Referência e Contrato. De tal sorte, justifica-se a vedação à participação de cooperativas no certame
pretendido.

5.4. DA VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/PRODUTO - (SEM EFICÁCIA)

6. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a natureza comum do objeto a ser contratado e a baixa
complexidade do contrato.

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1.1. A empresa contratada deverá fornecer os materiais de acordo com as especificações no
contrato, entregar o objeto adquirido no prazo máximo de 15 dias após o recebimento da nota de
empenho mediante o pedido do NUAL – Núcleo de Almoxarifado, A entrega deverá ser realizada
no Almoxarifado Central da Fundação Municipal de Saúde, exclusivamente no horário de 08:00 às
13:00 horas e de segunda a sexta-feira. Endereço: Avenida Barão de Gurguéia, nº 1737, bairro
Vermelha CEP: 64018 – 500, telefone (086) 3218-6611/3214-1350 Teresina-PI, CEP: 64018-500, a
contar da data do recebimento do empenho. Devendo ser recebidos pela Chefia do setor do NUAL
ou funcionário designado por este, que procederá a conferência destes com as especificações
técnicas contidas nas propostas, em dias úteis, sem nenhuma despesa adicional além do valor
adjudicado constante da Proposta e do presente contrato devidamente assinado.

7.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

7.1.2.1. O objeto deverá ser entregue em sua embalagem original contendo as indicações de
marca, fabricante/produtor, procedência e manual de uso e garantia.

7.1.2.2. Os produtos em desacordo com a Proposta da Contratada serão rejeitados pela
GENUT/FMS/PMT, obrigando-se o fornecedor a repor no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis
da comunicação pela Contratante.

7.1.2.3. Todas as despesas necessárias à substituição ou à reposição de material porventura
entregue em desacordo correrão por conta da CONTRATADA.

7.1.2.4. A CONTRATADA deverá emitir guias de remessas informatizadas, sem rasuras,
contendo os seguintes itens: nome da CONTRATANTE, endereço completo,
equipamento/material que está sendo entregue, unidade e quantidade. Deverá conter, também,
data e assinatura do recebedor com carimbo e assinatura do fornecedor.
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7.1.2.5. A CONTRATANTE emitirá NOTA DE EMPENHO, na qual serão explicitados o nº do
contrato a ela vinculado, o valor e o quantitativo do item contratado.

7.1.2.6. Os produtos não devem ser estocados próximos a gás liquefeito de petróleo e outros
produtos potencialmente tóxicos para evitar a contaminação ou impregnação de odores
indesejáveis.

7.1.2.7. Os técnicos ou empregados da Contratada deverão se apresentar nas dependências dos
locais de entrega devidamente identificados com uniforme e/ou crachás, desde que nos crachás
contenham identificação da empresa e do funcionário, bem como fica proibido que seu pessoal
fique circulando por áreas dos edifícios que não imediatas ao trabalho.

7.1.2.8. Os produtos entregues deverão estar acondicionados de forma adequada à sua
conservação, em embalagens de fábrica, lacrados pelo fabricante e transportados em veículos em
perfeitas condições técnicas e sanitárias.

7.1.3. Deverão ser fornecidos apenas componentes novos, sendo vedado, em quaisquer
circunstâncias, o uso de produtos recondicionados, reciclados, enfim, provenientes de
reutilização de material já empregado.

7.1.4. O produto fornecido deverá ser acondicionado adequadamente e garantida a integridade do
mesmo durante o transporte, de acordo com a praxe do fabricante e rotulados conforme a
legislação em vigor.

7.1.5. O produto ofertado deverá atender ao disposto na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor) e demais legislações pertinentes.

7.1.6. O transporte a ser executado em função da entrega, será de única e total responsabilidade
da Contratada, correndo por sua conta e risco inclusive fretes, embalagens, carga e descarga; caso
a Contratada se recuse a cumprir as solicitações, de imediato, esta assumirá toda
responsabilidade advinda da omissão; manter, durante toda a execução do contrato em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no contrato.

7.1.7. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo estipulado no item 7.1.1 deste Termo,
pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo e no contrato.

 

7.2. DA GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA OU GARANTIA DO
OBJETO

Não haverá exigência de garantia do objeto.

8. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 22.166, de 24 de
fevereiro de 2022, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
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8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

8.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.
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8.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência.

8.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

8.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Edital e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência;

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;

9.1.8. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações por parte do
Contratado, inclusive com a abertura do devido processo administrativo com fins de apuração;
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9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

9.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e do
Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.2.1.3. Comunicar ao contratante, com pelo menos 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.2.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n. º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

9.2.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.2.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.2.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Registro Cadastral, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
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Municipal, Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade
do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.2.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.2.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

9.2.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.2.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação;

9.2.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n. º 14.133, de 2021);

9.2.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,
parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021);

9.2.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.2.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.2.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

9.2.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.2.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

9.2.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.2.1.20. Entregar os produtos constantes no Contrato, respeitando, sempre, as normas da ABNT,
bem como as portarias e resoluções do INMETRO e da ANVISA, em vigor, no que couber;

06/05/2024, 16:13 SEI/PMT - 9634718 - Termo de Referência

https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=10552497&infra… 25/36



9.2.1.21. Transportar os produtos em meio adequado para evitar a incidência solar sobre eles, ou
quaisquer possíveis danos que venham a lesar o objeto;

9.2.1.22. Manter os produtos absolutamente higienizados e sem amassados, sem remendos e sem
ranhuras, de forma que não comprometa a qualidade dos produtos fornecidos;

9.2.1.23. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o
exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias etc.

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do objeto

10.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo serem substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

10.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela perfeita
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei e pelo contrato.

Liquidação

10.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
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10.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao contratante;

10.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021.

10.12. A Administração deverá realizar consulta ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL
para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

10.13. Constatando-se, junto ao SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL, a situação de
irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

10.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

10.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SISTEMA DE REGISTRO CADASTRAL.

Pagamento
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10.17. O pagamento será realizado em até 30 dias corridos, contados da data final do período de
adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente, indicado pelo contratado.

10.18. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar à CONTRATANTE solicitação
de pagamento, devidamente protocolada, acompanhada dos documentos abaixo relacionados:

10.18.1. Cópia legível do empenho;

10.18.2. Nota fiscal ou nota fiscal-fatura, devidamente atestada, encaminhada pelo responsável
pelo recebimento do produto à CONTRATANTE, sanadas as irregularidades constatadas.

10.18.3. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

10.18.4. Certidão de Regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

10.18.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.18.6. Cópias do Contrato e/ou da Ata de Registro de Preços e Aditivos (quando houver).

10.19. Para início do procedimento de pagamento pela Administração, é imprescindível à
Contratada a abertura de Processo Administrativo de Pagamento, a ser realizada por meio de
processo eletrônico através do Sistema Eletrônico Informações – SEI. Para tanto, necessário o
cadastro de usuário das empresas/fornecedores responsáveis pela solicitação de pagamento no site
https://prodater.pmt.pi.gov.br/processoeletronico, sob orientação e acompanhamento da
PRODATER, pelo número 3215- 7592, e-mail: processoeletronico@pmt.pi.gov.br;

10.20. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado.

10.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, a
Contratada será notificada para que providencie as medidas saneadoras.

10.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.23. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital.

10.24. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da contratante.

10.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

10.26. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

10.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

10.28. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.

10.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.30. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.31. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

11. DO REAJUSTE DE PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, só podendo serem objeto de
reequilíbrio econômico-financeiro na hipótese prevista no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/21.

12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
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f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”,
“d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas
“b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da
Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite do 30º (trigésimo) dia;
2. moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, após o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades, limitada ao
60º (sexagésimo) dia de atraso;

i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.

12.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
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12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

13.1. O Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da
Lei nº 14.133, de 2021.
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13.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se
fizerem nas compras.

13.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
contração original;
b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

13.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo,
os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de
qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação
do consórcio no processo de contratação direta que originou o contrato.

13.4. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

14. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, VIII, da Lei nº

14.133/21, que culminará com a seleção da proposta de menor valor.

14.1.1. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: valores unitários, conforme planilha de
composição de preços anexa ao Termo de Referência.

14.2. A proposta deverá conter:

14.2.1. Nome da proponente, endereço completo, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou no
Distrito Federal;
14.2.2. Preço unitário e total do(s) item(s), devendo estarem inclusos nos preços ofertados todos
os tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam
ou venham a incidir sobre o objeto desta dispensa de licitação (Havendo divergência entre os
preços unitários e total, prevalecerá o primeiro e, se a divergência for entre o valor em algarismo
e por extenso, prevalecerá o valor por extenso).
14.2.3. Em caso de produto importado, a empresa deverá traduzir e autenticar todos os
documentos que apresentar à DCP/FMS, por ocasião de alguma resposta ou comprovação por
tradutor público juramentada e consularizado.
14.2.4. A proposta deverá conter correio eletrônico (e-mail) e número de telefone válidos para
eventuais comunicações, inclusive notificações.

14.3. Critérios de Aceitação da Proposta:

14.3.1. As propostas deverão ter validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de
sua entrega e serão selecionadas pelo critério MENOR PREÇO.
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14.3.2. As proponentes deverão apresentar propostas em consonância com as especificações
técnicas do Termo de Referência com respectivas marcas, modelos e preços dos produtos
ofertados.
14.3.3. As propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
instrumento serão desclassificadas.
14.3.4. É indispensável o parecer técnico, que será emitido por setor técnico do órgão
demandante, para os produtos especificados neste Termo de Referência, quando se tratar de
objeto de alta complexidade.
14.3.5. A proposta de preços deverá estar em papel timbrado, datada, assinada, com
especificações em conformidade com o solicitado, contendo indicação clara e detalhada do
produto.
14.3.6. O interessado deverá consignar na proposta o valor unitário e o valor total dos itens para
os quais deseja concorrer.

Exigências de habilitação

14.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

14.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

14.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

14.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

14.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

14.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

14.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

14.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz

14.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro de 1971.

14.13. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de
2021.

14.14. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

14.15. Alvará de licença, para comercialização e venda do objeto, expedida pela Vigilância Sanitária
Estadual ou Municipal, quando necessário.

14.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

14.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

14.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

14.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

14.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

14.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

14.22. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

14.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira
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14.25. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (Decreto Municipal nº 23.847, de 2023),
ou de sociedade simples;

14.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

14.27. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo interessado de balanço patrimonial, demonstração de resultado
de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:
 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante +
Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

14.28. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
o capital mínimo de 5% do valor total estimado da contratação.

14.29. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º)

14.30. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

14.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

14.32. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

14.33. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação.

15. DAS ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

15.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.798.072,40 (dois milhões, setecentos e noventa e oito
mil, setenta e dois reais e quarenta centavos), conforme custos unitários apostos em anexo, consoante
Mapa Comparativo de Preços (id. 9487959).

16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Considerando que a Dotação Orçamentária apresentada é oriunda do Planejamento
Governamental e do Plano Plurianual - PPA 2022-2025, com previsão de receitas definidas na
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício
2024.
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Considerando o Decreto Municipal 22.174, de 25/02/2022 que dispõe sobre a regulamentação
dos Fluxogramas Administrativos e Listas de Verificação (checklists) de Adesão a Ata de
Registro de Preço, Alteração Contratual, Contratação Direta, Reajuste de Preços, Repactuação e
Revisão de Obras e Serviço de Engenharia.

Informamos a "Dotação Orçamentária" e respectivo saldo, NESTA DATA , conforme MCASP -
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 9ª ed., Portaria MF/STN nº 448/2002
(Despesa), Instrução Normativa TCE/PI Nº 03/2022 (Fonte de Recursos), e Portaria MS/GM Nº
828/2020 (Transferências Federais de Recursos da Saúde).

 

Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo.

Unidade: 002, 013.

 

Fonte: 600 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo
Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Fonte: 659 - Outros Recursos Vinculados à Saúde.

 

Segue para conhecimento de Dotação Orçamentária - Fonte de Recurso com respectivos saldos
nesta data, conforme solicitado (9488200).

 

                                                                                     Teresina, 03 de Maio de 2024

 

 

Documento assinado eletronicamente por Edna Lara Vasconcelos da Silva Gomes, Gerente
Executiva, em 03/05/2024, às 14:42, com fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - PMT.

Documento assinado eletronicamente por Roberta Berté, Diretora de Assistência Especializada, em
06/05/2024, às 07:38, com fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - PMT.

Documento assinado eletronicamente por Italo Costa Sales, Presidente da Fundação Municipal de
Saúde, em 06/05/2024, às 13:47, com fundamento no Decreto nº 24.514/2023 - PMT.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.pmt.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 9634718
e o código CRC 0CFD099F.
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